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Resumo

Objetivo: o0 presente estudo investiga a violéncia obstétrica por meio de alguns julgados,
observando a perspectiva do Judiciario brasileiro sobre o tema. Metodologia: trata-se de
revisdo de literatura, cuja pesquisa ocorreu entre junho de 2019 a janeiro de 2020. Para a
contextualizacdo e andlise do problema, realizou-se levantamento bibliografico, utilizando
fontes cientificas indexadas nas bases de dados Bireme, Latindex e Scielo. Os julgados
analisados foram selecionados no sitio eletrénico Jusbrasil, cuja amostragem foi fruto dos
resultados de busca pelo termo violéncia obstétrica. Cinco julgados foram selecionados
como amostra para o desenvolvimento do artigo. Resultados: a violéncia obstétrica pode
ser considerada espécie de violéncia de género, simbdlica e institucional. Arraigada ao
cotidiano feminino, em muitas circunstancias, € naturalizada. Todavia, 0 aumento do acesso
a informacao, entre outros fatores, vem ocasionando mudanca de postura, constatada pelo
crescimento das denuncias e demandas judiciais. Contudo, do exame dos julgados foi
possivel identificar o desconhecimento dos magistrados sobre o tema, o que redunda, em
algumas ocasides, na mitigacdo de direitos pelo proprio Poder Judiciario. Concluséo:
mesmo a despeito do debate sobre a violéncia contra as mulheres, a obstétrica ainda é
pouco discutida e muito invisibilizada. Manifesta-se numa fase extremamente delicada,
gravidez e parto, mitigando ndo apenas os direitos e a dignidade das parturientes, mas,
igualmente, do nascituro. Ademais, a maior incidéncia dessa espécie de violéncia ainda sdo
0s ambientes hospitalares publicos, cujas usuarias, majoritariamente, sdo negras e pobres.
Palavras-chave: Violéncia contra a mulher. Violéncia de género. Poder Judiciario. Brasil.

Abstract

Objective: the current study investigates the obstetric violence through judged cases, under
the Judiciary’s perspective about the theme. Methodology: it is a literature review study,
whose research happened from June of 2019 to January of 2020. For contextualization and
analysis of the problem, a bibliographic search was performed through indexed scientific
sources in Bireme, Latindex, and Scielo database. The judges analyzed were selected in the
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website Jusbrasil, whose sampling was made through the results of search by the term
obstetric violence. Five cases were selected as samples to the development of the article.
Results: obstetric violence can be considered a type of gender, symbolic, and institutional
violence. As it is rooted in the feminine everyday life, in many situations, it is naturalized.
However, the increasing access to information, among other facts, has been causing a
change in the attitude, proved through the growth of judicial complaints and demands.
However, from the examination of the judges was possible to identify the lack of knowledge
from magistrates about the theme, which results, in some occasions, in the mitigation of the
rights by the own Judiciary Branch. Conclusion: even in spite of the debate about violence
against women, obstetric care is still little discussed and greatly invisibilized. It is manifested
in extremely delicate phases, pregnancy and childbirth, mitigating not only the rights and
dignity of parturients, but, equally, of the unborn child. Moreover, the highest incidence of this
type of violence are still the environment of public hospitals, which users are, mostly, black
and poor.

Keywords: Violence against women. Gender based violence. Judiciary. Brazil.

Resumen

Objetivo: el presente estudio investiga la violencia obstétrica a través de algunos jueces,
observando la perspectiva del Poder Judicial brasilefio sobre el tema. Metodologia: esta es
una revision de la literatura, cuya investigacion se llevé a cabo entre junio de 2019 y enero
de 2020. Para la contextualizacion y el analisis del problema, se realiz6 una encuesta
bibliografica a través de fuentes cientificas indexadas en las bases de datos Bireme, Latindex
y Scielo. Los jueces analizados fueron seleccionados en el sitio web de Jusbrasil, cuyo
muestreo se realiz6 a través de los resultados de busqueda del término violencia obstétrica.
Cinco fueron seleccionados como muestra para el desarrollo del articulo. Resultados: la
violencia obstétrica puede considerarse un tipo de violencia de género, simbdlica e
institucional. Incrustado en la vida cotidiana de las mujeres, en muchas circunstancias, se
naturaliza. Sin embargo, el aumento del acceso a la informacion, entre otros factores, ha
provocado un cambio de actitud, evidenciado por el aumento de las denuncias y demandas
judiciales. Sin embargo, a partir del examen de los jueces, fue posible identificar la falta de
conocimiento de los magistrados sobre el tema, lo que a veces resulta en la mitigacion de
los derechos por parte del propio Poder Judicial. Conclusién: incluso a pesar del debate
sobre la violencia contra las mujeres, la obstetricia todavia es poco discutida y muy invisible.
Se manifiesta en una fase extremadamente delicada, el embarazo y el parto, mitigando no
solo los derechos y la dignidad de las parturientas, sino también el feto. Ademas, la mayor
incidencia de este tipo de violencia todavia se encuentra en entornos de hospitales publicos,
CUYOS usuarios son en su mayoria negros y pobres.

Palabras clave: Violencia contra la mujer. Violencia de género. Poder Judicial. Brasil.

Introducéo

A violéncia contra as mulheres é fato histérico, sucedido nos mais variados contextos
sociais, presentes em todas as sociedades, originaria de uma cultura de dominacao, cujo
cerne € ainferioriza¢do das mulheres (1), legitimada ao longo do tempo e internalizada como
algo natural (2), inclusive pelas proprias mulheres que reproduziam/em essa violéncia na

educacao de suas filhas e na relagdo com outras mulheres quando da existéncia de vinculo
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de submissao entre ambas, a exemplo das relacdes de trabalho doméstico. Todavia, esse
processo inicia sua reversao através dos movimentos feministas que se notabilizaram ainda
em meados do século XX quando da organizacéo politica das mulheres, fato que possibilitou
a modificacéo parcial desse estado de subordinacao e violéncia. Inegavel as conquistas de
alguns direitos femininos. Contudo, a violéncia ainda se faz impregnada no meio social.

No Brasil, os indices de violéncia contra as mulheres ainda sdo alarmantes, mesmo a
despeito da vigéncia da Lei Maria da Penha (3) e da Lei do Feminicidio (4). Nesse sentido,
0 Conselho Nacional de Justica (CNJ) (5) divulgou que, no ano de 2016, tramitaram no Brasil
mais de um milhdo de processos referentes a violéncia contra a mulher, o que equivale, em
média, a um processo para cada 100 mulheres brasileiras. Contudo, conforme relatério,
também de autoria do CNJ, publicado em agosto de 2018 (6) sobre o cadastro nacional de
presos, apenas 0,96% dos apenados foram condenados em razdo de violéncia contra a
mulher.

Imperioso observar que a violéncia perpetrada contra o feminino nem sempre é
ostensiva, exteriorizando-se pela agressdo ao corpo. Em muitas ocasifes, as agressoes séo
imperceptiveis fisicamente, manifestando-se de modo simbdlico e reproduzida em todos os
ambitos da sociedade, que incorpora a visdo masculina (androcéntrica) de mundo (2). Para
além das espécies de violéncias elencadas por lei#, existe um tipo que cada vez mais se
constata na sociedade contemporanea: a violéncia obstétrica.

Definida como qualquer conduta, comissiva ou omissiva, realizado por profissionais
de saude, em instituicdo publica ou privada que, direta ou indiretamente, leva a apropriacéo
indevida dos processos corporais e reprodutivos das mulheres. Expressa-se em tratamento
desumano, abuso da medicalizacdo e patologizacdo dos processos naturais, levando a
perda da autonomia e capacidade para decidir livremente sobre seu corpo e sexualidade,
impactando negativamente a qualidade de vida. Para tanto, aludida agressdo se
consubstancia como o somatério de condutas que causam constrangimento ou danos as
mulheres durante 0 acompanhamento pré-natal, o trabalho de parto, o parto propriamente e
0 poés-parto. Esse tipo de violéncia € caracterizado por agressoes verbais, procedimentos
médicos desnecessarios e abusivos, lesdes corporais e negacédo dos direitos da parturiente,
dentre outros (7, 9, 10, 11, 12).

4 A Lei Maria da Penha, em seu art. 7°, elenca os tipos de violéncia contra as mulheres. (3)
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No Brasil, inexiste lei que criminalize a violéncia obstétrica. Essa lacuna leva as
mulheres a provocarem o Poder Judicidrio, para que este se pronuncie e promova
efetivamente algum tipo de reparacéo. Esta pesquisa parte da seguinte problematica: qual a
posicdo do Poder Judiciario brasileiro sobre a violéncia obstétrica?

Isto posto, o objetivo deste manuscrito foi investigar a violéncia obstétrica por meio de
alguns julgados, observando a perspectiva do Poder Judiciério sobre o tema, principalmente
no que diz respeito a promocgao e garantia dos direitos e da cidadania feminina.

Metodologia

Este artigo apresenta uma revisdo bibliografica sobre a violéncia obstétrica e a
posicdo do Poder Judiciario brasileiro em relacdo a essa espécie de violéncia contra a
mulher. Para a compreensdo da problematica, inicialmente se esbocou estudo sobre os
aspectos sociais e conceituais do fendmeno; em seguida, buscou-se compreender o porqué
de a violéncia obstétrica ser categorizada como violéncia de género, violéncia simbdlica e
institucional. Por fim, visando tornar mais objetiva a reflexdo proposta, foi realizado o exame
de alguns julgados com vistas ao entendimento do posicionamento do Judiciario brasileiro
sobre o tema em debate. Para tanto, as decisfes judiciais foram selecionadas no sitio
eletrénico do Jusbrasil. A amostragem foi fruto dos resultados de busca pelo termo violéncia
obstétrica. Cinco julgados foram selecionados para o desenvolvimento da presente
pesquisa. Imperioso destacar que 0s temas, ou seja, as causas das demandas judiciais se
repetem.

Por conseguinte, para a contextualizacdo e analise do problema, realizou-se um
levantamento bibliografico em fontes cientificas, procedentes de livros e artigos publicados
em periddicos cientificos nacionais e internacionais, indexados nas bases de dados Bireme,
Latindex e Scielo, assim como em legislacdes e outras fontes (revistas, sites, dentre outros)
publicadas. A pesquisa foi realizada no periodo de junho de 2019 a janeiro de 2020 e os
estudos foram selecionados a partir dos descritores violéncia de género, violéncia obstétrica,
violéncia contra mulher, violéncia obstétrica e relagdo médico-paciente, violéncia
institucional, dentre outros. Ao final da investigacéo cientifica, a analise foi composta de 40
referéncias.

Apos o levantamento bibliografico, fez-se leitura exploratéria com o intento de verificar

a relevancia das obras consultadas para o estudo. Em seguida, realizou-se leitura seletiva
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das informacdes, de modo a eleger elementos capazes de responder aos objetivos da
pesquisa. Posteriormente, empreendeu-se a leitura analitica, com o intuito de ordenar e
sistematizar as informac¢des obtidas nas fontes de pesquisa. Por ultimo, efetuou-se a sintese
integradora do material investigado, que sera apresentada em categorias de analise e dao
titulo as secdes que se seguem. No que se refere aos aspectos éticos da pesquisa, o estudo
garante as citacfes das autorias e das fontes bibliograficas utilizadas para elaboragéo deste
artigo.

Resultados e discusséao

Violéncia obstétrica e seus aspectos conceituais

A violéncia, muitas vezes vista como um fenbmeno comum pela sociedade, tem se
proliferado nas mais diversas vertentes da vida social. No ambito da salde, especificamente
na area da obstetricia, 0s questionamentos inerentes aos procedimentos durante a gestacéo
da mulher, quando estes sé@o desrespeitosos e até mesmo violentos, deram origem ao termo
violéncia obstétrica.

Referida violéncia cresce imensuravelmente e, consoante a Fundacdo Perseu
Abramo (8), a cada quatro mulheres, uma sofre ou ja sofreu violéncia obstétrica no Brasil.
Todavia, concomitantemente ao crescimento da violéncia obstétrica, a luta pela
humanizacéo do parto® vem galgando espaco na busca pelo respeito e por condi¢cdes dignas
em fase tdo importante na vida da mulher. E um fenémeno complexo e considerado um
problema de saude publica (13, 14). Guimardes, Jonas e Amaral (9) asseveram que 0S
esforcos para combater essa violéncia se originam, principalmente, da atuacdo dos
movimentos sociais, capitaneados, mormente, por mulheres maes e profissionais.

Violéncia obstétrica € um termo utilizado para descrever diversas formas de danos
causados a mulher durante a gestacao, desde o acompanhamento pré-natal, passando pelo
parto e o pos-parto. Considerada como uma “[...] forma de violéncia de género que implica
em desrespeito aos direitos humanos e da mulher, caracteriza-se pela imposicdo de
intervencdes danosas a integridade fisica e psicologica das parturientes” (10, p. 128). Sob

esse liame de compreensdo, Sousa (11) preconiza que a violéncia obstétrica se caracteriza

5 Parto humanizado ou humanizagao do parto € um conjunto de préaticas e condutas que propiciam um parto saudavel, com
base no respeito e na valorizagdo da mulher. E iniciado na atencéo basica, perpassando pelo atendimento pré-natal, o
parto e 0 pos-parto (15).
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pelo apoderamento, invasdo do corpo e dos processos reprodutivos das mulheres pelos
profissionais de saude, através do tratamento desumanizado, abuso da medicalizacdo e
patologizacdo dos processos nhaturais, como o parto vaginal, causando a perda da
autonomia feminina. Esse tipo de comportamento pela equipe médica gera impactos
negativos na qualidade de vida das mulheres.

Mencionada agressao também se manifesta através: i) da negligéncia na assisténcia;
i) da discriminag&o social; iii) da violéncia verbal, a exemplo do tratamento grosseiro, das
ameacas, das reprimendas, dos gritos e da humilhacao intencional; iv) da violéncia fisica,
incluindo a ndo utilizacdo de medicacdo analgésica quando technicamente indicada; v) do
abuso sexual e violéncia psicolégica; vi) da mitigacdo de informacéo a parturiente; vii) do ato
de impedir a presenca de acompanhante durante o atendimento pré-natal e o parto; viii) da
descontinuidade na assisténcia® (9). Além desses, a violéncia obstétrica também se
exterioriza com a episiotomia (corte na vulva para, supostamente, facilitar a saida do bebé);
manobra de Kristeller (utilizada para agilizar a saida do bebé através de empurrdes na
barriga da parturiente); imobilizagédo; posi¢ao horizontal durante o trabalho de parto; negacao
do direito a doula; separacdo do bebé da méae nos primeiros minutos de vida; tricotomia
(raspagem dos pelos pubianos); lavagem intestinal; exame de toque vaginal excessivo e por
diversos profissionais; rompimento da bolsa propositalmente durante o toque (10, 12, 16, 17,
18).

Isso posto, a denominada violéncia obstétrica se manifesta das mais diversas formas,
através de procedimentos que, na maioria das vezes, sdo realizados sem o conhecimento
das pacientes/parturientes e sem o devido consentimento. E importante salientar que tal
pratica € estritamente realizada pelos profissionais de saude, em instituicbes publicas ou
privadas, nas quais as referidas mulheres sao atendidas (10, 12, 17, 18). As defini¢cdes de
violéncia obstétrica passam por dois pontos importantes: a falta de informacdo e de
consentimento das pacientes gquanto aos procedimentos em razdo do parto, pré-parto e pos-
parto.

Para Pulhez (19), algumas formas de violéncia parecem ser mais evidentes, como
agressoes verbais e amarracdo de mulheres em macas, nao havendo como negar que tais
atos tém esséncia violenta. Todavia, outros procedimentos, ditos de rotina, ndo sdo tao

facilmente reconhecidos como atos violentos, como € o caso do parto cirirgico (cesareas),

6 Em muitas ocasides, principalmente, nos servigos publicos de saude, a gestante ndo é assistida no parto pela mesma
equipe que a acompanhou na rotina pré-natal.
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indicado, muitas vezes, por conveniéncia médica. Inegavelmente, consoante aduz Nazario
e Hammarstron (16), a violéncia obstétrica é um tipo de violéncia tipica da
contemporaneidade que acambarca trés aspectos da existéncia humana: a vida (no sentido
do nascimento); a sexualidade; e a morte (ao colocar em risco a vida da parturiente e do
nascituro). Portanto, esse debate é de interesse de toda a sociedade, em razdo da
importéncia do ato de nascer.

Em junho de 2013, foi divulgado o relatério final da Comissdo Parlamentar Mista de
Inquérito (CPMI), apresentado no Senado Federal, com a finalidade de investigar as
situacdes de violéncia contra a mulher no Brasil e apurar denancias de omisséo por parte do
poder publico com relacdo a aplicacdo de instrumentos instituidos em lei para proteger as
cidadas em situacéo de violéncia (20). Uma das providéncias da CPMI foi a recepc¢éo do
dossié Pariras com Dor, da organizacdo ndo governamental Parto do Principio (13), que
denuncia a violéncia no parto, principalmente contra mulheres indigenas e negras. Esse tipo
de violéncia atinge mulheres de todas as classes sociais, todavia, as mulheres pobres e
negras, numa interacdo entre género, classe social e raga, sdo vitimadas com mais
frequéncia, expostas a um poder institucional opressor, dominador e excludente. Somam-se
a essas, as adolescentes, as mulheres com baixa escolaridade, dependentes quimicas, as
gue vivem em situacao de rua, as que nao tiveram acompanhamento pré-natal, por exemplo.
(14, 21). Pesquisa realizada pela Fundagdo Perseu Abramo (8) corrobora a intima ligacao
entre o género, a classe e a raca, quando o assunto € violéncia obstétrica, ao apontar nas
estatisticas que, sendo negra, muito jovem e de baixo poder aquisitivo, as possibilidades
deste tipo de violéncia sdo maiores.

Nessa légica, a pesquisa Nascer no Brasil (22) constatou que, mesmo a despeito da
vigéncia da Lei n° 11.108/2005 (23), que garante um acompanhante para a mulher durante
o0 tempo que estiver no hospital por ocasido do parto, menos de 20% das parturientes
conseguem usufruir deste direito. Apenas as mulheres com maior poder aquisitivo, com
maior escolaridade, brancas e usuarias da saude privada, que se submeteram a partos
cirargicos, conseguem exercitar seu direito plenamente. Outro indicador apresentado pelo
dossié é a sujeicdo das parturientes a inimeros procedimentos desnecessarios que violam
direitos, no entanto, essa realidade parece ser ignorada pelos servicos e profissionais de
saude que agem como se nao estivessem praticando nenhum tipo de violéncia. Jardim e

Modena (21) esclarecem que a Organizacdo Mundial da Saude (OMS) ja se posicionou ao
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afiancar que a violéncia obstétrica é produzida por uma cultura institucionalizada que
naturaliza os atos violentos e os legitima sob o0 manto da assisténcia a partir de uma relagao
hierarquizada entre o0 médico, detentor do conhecimento técnico, e a mulher, vista ndo como
pessoa autbnoma, mas como um corpo reprodutor, cumpridor de seu papel social, apenas.

A tematica gera também preocupacéo internacional. No segundo semestre de 2014,
a OMS se pronunciou a respeito do tema, publicando declaracdo em seis idiomas sobre a
violéncia obstétrica, exigindo politicas e promocao a assisténcia obstétrica humanizada,
além de indicar a adocdo de medidas governamentais no sentido de abolir o desrespeito e
abuso contra as mulheres durante o parto (10).

As possiveis configuragfes da violéncia obstétrica sdo: violéncia obstétrica fisica,
violéncia obstétrica psiquica e violéncia obstétrica sexual. A fisica se caracteriza pelas agoes
gue atingem o corpo da mulher propriamente, causando dor e dano fisico. S&o manobras
como o profissional se colocar sobre o corpo da parturiente, provocando empurrdes em sua
barriga. Por sua vez, a violéncia obstétrica psicolégica pode ser compreendida como a acdo
verbal ou o comportamento que ocasione sentimentos de inferioridade, inseguranca ou
abandono, com a intencao de humilhar e vulnerabilizar a parturiente. Por violéncia obstétrica
sexual pode-se entender toda acdo imposta a mulher que viole sua intimidade, deslegitime
0 seu senso de integridade sexual e reprodutiva, podendo atingir diretamente ou néo os
O0rgdos sexuais e partes intimas do seu corpo, como exemplo a utilizacdo dos toques
frequentes, da episiotomia, da exposicdo do corpo, dentre outras situacbes, conforme
Estumano, Melo, Rodrigues e Coelho esclarecem (24).

No Brasil inexiste legislacdo que defina e criminalize este tipo de violéncia, todavia,
em paises como Venezuela (7) e Argentina (25), providéncias legislativas ja foram tomadas.
Na legislacdo venezuelana o delito € bem caracterizado e sdo previstas sanc¢des para 0s
profissionais que descumprirem a norma, responsabilizando também civilmente quem
comete o delito, assegurando a mulher e a prole total direito a reparacdo pelos danos
causados (7, 26). Entretanto, é importante salientar o fato de faltar a legislacéo venezuelana
maior esclarecimento sobre a necessidade de humanizacdo da assisténcia ao parto e ao
nascimento (27). Diante do exposto e da atual falta de respaldo legal no Brasil, no que diz
respeito ao tema, é irrefutavel que as mulheres tém seus direitos violados; Leite (27) sugere
que o modelo ideal a ser considerado no ordenamento patrio seria uma legislacdo que se

inspirasse em ambos 0s paises supracitados, aproveitando os acertos de cada um.
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Interfaces da violéncia obstétrica

A violéncia obstétrica pode ser categorizada como violéncia de género, mas,
igualmente, um tipo de agresséo simbdlica e institucional. Portanto, partindo da premissa de
uma tripla faceta constitutiva, de caracteristicas peculiares e, no intuito de compreender de
forma mais proficua como se d&, ha de se destacar o que vem a ser as trés perspectivas ora
mencionadas.

Inicialmente, género deve ser compreendido como o resultado absorvido pelo corpo
sexuado dos significados culturais a partir da perspectiva binaria, na qual se reflete a relacao
entre 0 sexo e 0 conjunto de suas representagcdes sociais, objetivando a adequacédo do sexo
biolégico a determinado papel social (28). Essas representacfes se manifestam no
cotidiano, através do comportamento, do vestuario, do gestual e se interiorizam desde a
infancia. As representacbes do masculino sdo consideradas, historicamente, como
superiores e em contraposicao, as do feminino, inferiores, criando uma sociedade baseada
na dominacédo do homem sobre a mulher. O sustentaculo dessa dominacédo se dé atraves
da forca e da violéncia, manifesta de véarias formas. Portanto, violéncia de género consiste
em qualquer acao ou conduta, baseada no género, que cause morte, dano, sofrimento fisico,
sexual ou psicologico a mulher, tanto no ambito publico como no privado (29, 30). Esta
intimamente arraigada nas relacbes de poder que sdo historicamente desiguais entre
homens e mulheres.

Ao observar a histéria, é possivel perceber o arduo caminho percorrido pelas pessoas
vulneraveis em busca da igualdade material de direitos. Destarte, € inegavel que, mesmo
diante das conquistas, os reflexos de uma dura desigualdade insistam em prevalecer. Nessa
vertente, a violéncia obstétrica pode ser classificada como violéncia de género por basear-
se, fundamentalmente, no tratamento dispensado a mulher, fruto de uma construcéo
histérica e social patriarcal, enxergando-a como objeto das acbBes de outrem, em uma
postura sempre passiva e submissa, sem a possibilidade efetiva de manifestar livremente
suas vontades e preferéncias.

A violéncia obstétrica € a exteriorizagcdo de uma sociedade que relega a mulher
situacao de subordinacao, deslegitima sua autonomia e a considera titular de um papel
reputado menor, a de reprodutora, com a dominacéo e fragmentacéao do seu corpo, negando
seus direitos (21). Além dos aspectos relativos ao género, € possivel perceber que a

violéncia obstétrica é, também, simbdlica, pois é o resultado de um processo de

Cad. Ibero-amer. Dir. Sanit., Brasilia, 9(1): jan./mar., 2020 128
http://dx.doi.org/10.17566/ciads.v9i1.604



Cadernos Ibero-Americanos
de Direito Sanitério

Cuadernas lbercamericanos
de Derecho Sanitario

internalizacdo e naturalizacdo. Tal espécie de violéncia € apresentada por Bourdieu (2) e
pode ser entendida como uma forma de coag¢do, na qual h4 imposicao de algo que € aceito
devido a crencas criadas no processo de socializa¢do, ou seja, o individuo reproduz os
padrbées e discursos impostos pelos costumes dominantes sem questionamentos, por
internaliza-los e considera-los verdades. Nesse sentido, Rocha (31) complementa:
A violéncia simbdlica, portanto, € uma violéncia que néo é percebida como tal, mesmo
por quem a exerce, e consiste justamente no poder de inculcar disposi¢des duraveis,
principios de viséo e de divisdo de acordo com suas préprias estruturas, disposicées

estas que nao raras vezes sao assimiladas passivamente pelos juristas, tanto mais
fortemente quanto mais bem inseridos estiverem no campo juridico. (31)

Apesar de a violéncia obstétrica ndo ser tdo visivel quanto a violéncia fisica, ndo é
Menos perniciosa, pois atinge e causa também danos psicoldgicos. Pode ser compreendida
como um meio mais sutil de dominacdo e exclusdo, uma vez que a sociedade criou
concepcdes que influenciam no processo de socializagao do individuo, através de padrbes
legitimadores do discurso dos dominantes sobre os dominados. E possivel, diante do
exposto, tracar paralelo com relacdo ao indice de partos cirdrgicos (cesarianas) no Brasil. A
cultura imposta sinaliza que o parto cirargico é mais seguro do que o parto vaginal,
priorizando a praticidade em detrimento da salde da mée e do bebé. Esse tipo de parto, por
sua vez, € uma forma de manifestacédo da violéncia simbdlica, tendo em vista que, segundo
a pesquisa Nascer no Brasil (22), 70% das mulheres desejavam parto vaginal no inicio da
gravidez, mas ao longo do pré-natal sdo sugestionadas a mudar de decisao.

Um dos motivos da naturalizacéo da violéncia obstétrica é a relacéo de hierarquizacdo
histérica entre médico e paciente, em razdo daquele deter o conhecimento técnico, pois o
médico impde sua vontade de forma alheia a parturiente, em desobediéncia as préprias
normas éticas, pois o Cadigo de Etica Médica (32), em seu art. 31, prescreve a proibicéo do
médico desrespeitar o direito de o paciente decidir livremente sobre as préticas diagndsticas
e terapéuticas a que se submetera, a excecdo de risco de morte. Ja o art. 34 deixa claro a
obrigacdo do médico de informar ao paciente o diagndstico, o prognostico, 0s riscos e 0s
objetivos do tratamento/procedimento adotado.

O meédico, bem como toda a equipe de profissionais da saude, produz e reproduz as
condutas abusivas, naturalizando-as e fazendo com que se transformem em uma cultura nos
servicos de saude, sejam publicos ou privados. Profissionais que deveriam acolher e
promover direitos, utilizam a estrutura das instituicbes para mitiga-los. Retirar o véu da

violéncia institucional é fundamental, e um dos caminhos a ser percorrido é o
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reconhecimento do médico como produtor de violéncia, autoidentificando-se como causador
de praticas violentas, ndo mais as banalizando e no reconhecimento da parturiente como
alguém que possui direitos (20). Pode-se dizer que a negativa de direitos, agregada a uma
cultura de soberania médica, resulta em um sistema de assisténcia ao parto caotico e
desrespeitoso. Tal situacdo se torna ainda mais critica quando os direitos da mulher séo

desrespeitados e ha apatia do sistema juridico.

Violéncia obstétrica na perspectiva do Poder Judiciéario brasileiro

A lacuna legislativa no que diz respeito a violéncia obstétrica ocasiona a demanda de
acOes judiciais com o intuito de o Poder Judiciario proporcionar reparacdo aos danos
causados as mulheres e, também, em muitas situacdes, aos bebés. Para tanto, buscou-se
observar, a partir dos julgados selecionados: a unidade federativa do Poder Judiciario; o tipo
de recurso; a decisédo; o fundamento juridico da sentenca (como o Poder Judiciario se
manifestou) e a data da decisdo. Foram selecionados trés julgados proferidos em 2018; um
em 2019, e um em 2020.

Quadro 1. Julgados analisados no estudo

UF Pedido Recurso Deciséao Fundamento juridico | Data da
judicial 22 da sentenca decisao
instancia

SC Acéo de Apelagéo Improcedente | Fundamento do 25/09/2018

indenizagéo por civel convencimento e da
danos morais em sentenca se deu com
razao de sofrer laudo pericial, tido
violéncia como fundamentado,
obstétrica durante objetivo e conclusivo e
parto vaginal de a literatura médica.
alto risco. Desconsiderou oitiva de
testemunhas.
Desconsiderado os
danos fisicos ao
nascituro (fratura na
clavicula) e os danos
sofridos pela mae (33).
SP Acao de Apelagéo Improcedente | Fundamento do 14/11/2018
indenizagéo civel convencimento e da
material e moral sentenca se deu com
em razéo de laudo pericial
violéncia apontando pela
obstétrica e erro conducéo do trabalho
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médico.

de parto de forma
correta e usual.
Auséncia de nexo de
causalidade entre a
conduta do nosocémio
e 0s danos materiais e
morais (34)

DF Acao de leséo Apelagéo Improcedente | A sentenca aduz que 21/06/2018
corporal culposa penal. estao presentes
e homicidio Recorrente: elementos probatérios
culposo. Ministério suficientes a apontar a
Negligéncia Puablico auséncia de
médica. Asfixia responsabilidade das
perinatal grave rés, restando
do feto. comprovado nos autos
Impericia. por laudos médicos que
Realizacéo da todos os procedimentos
manobra de realizados foram
Kristeller. discutidos e

supervisionados pelos
staffs de plantéo,
comparecendo
absolutamente corretos
no que diz com as
avaliagcdes e as
condutas adotadas,
inviavel a condenacéao
requerida. (35)

AM Acao de Apelagéo Improcedente | A sentenca aduz que 24/04/2019
indenizagéo por civel estdo presentes
danos morais. elementos probatérios
Violéncia insuficientes que
obstétrica. comprove violéncia
Negligéncia obstétrica e negligéncia
médica. médica. A sentenca se
Responsabilidade fundamenta nos
civil. prontudrios médicos

gue ndo apontam
intercorréncia na
estadia da parturiente
(36).

RJ Acéo de Embargos Improcedente | A decisao se 29/01/2020
responsabilidade Declaragéo fundamenta pela ndo
objetiva da em existéncia de
administracéo Apelacéo obscuridade em
publica por erro Civel sentenca. Reconhece-
médico na se 0 uso do forceps
realizacdo de (ocasionando
parto normal, uso deformidade na cabeca
de forceps, do nascituro) a
analgesia e episiotomia, a analgesia
episiotomia sem autorizacao da
configurando parturiente em parto
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violéncia vaginal que durou 43
obstétrica. horas, onde a equipe
médica ndo optou por
cesariana. Evidente a
responsabilidade civil
do ente publico
municipal. Mas conclui
gue ndo é suficiente o
nexo de causalidade
entre a atuacéo dos
agentes publicos e os
danos sofridos no parto,
com base na
documentacao
colacionada nos autos.
N&o ficou comprovado
0 erro médico (37)

Fonte: Elaboracao propria com base nos dados coletados no sitio eletrdnico Jusbrasil.

Foi possivel observar trés demandas de acdo de indenizagcdo por dano moral; uma
por lesdo corporal e homicidio culposo; e uma acdo de responsabilidade objetiva da
administracdo publica por erro médico. Em todos os casos, as apelacdes foram julgadas
improcedentes e os acoérdaos (sentencas de 2° grau) foram fundamentadas nos laudos
periciais, produzidos por médicos, e nos documentos produzidos nos ambientes
hospitalares, de autoria das equipes médicas.

Imprescindivel observar que, em todos os julgados, o Poder Judiciario tem
reproduzido a naturalizagéo da violéncia obstétrica, ao considerar improcedentes denuncias
compostas por fatos que comprovam a existéncia de condutas violentas, julgando-as
invidveis ou sem nexo, exemplifica-se com o julgado prolatado no inicio de 2020 em que o
Tribunal de Justica do Rio de Janeiro (37) reconhece a responsabilidade do hospital
municipal, todavia, “conclui que néo é suficiente o nexo de causalidade entre a atuacdo dos
agentes publicos e os danos sofridos no parto, com base na documentagao colacionada
nos autos. Nao ficou comprovada o erro médico”.

Ademais, o indice de violéncia € maior na rede publica do que na rede privada de
saude. Inegavelmente, a maioria da populacdo brasileira utiliza o sistema de saude publica
e muitas dessas pessoas sao hipossuficientes economicamente (8). Muitas usuarias da
estrutura da saude publica ndo possuem alta escolaridade, tampouco sao conhecedoras de
seus direitos, fatores que, somados, possibilitam a ocorréncia da violéncia obstétrica. A falta

de condicdo financeira, aliada ao desconhecimento de direitos, também, por si sO, sdo
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fatores mitigadores do exercicio do direito ao acesso a justica, significando dizer que a
violéncia obstétrica estd entrecortada e protegida por uma série de direitos violados ou
cerceados das mulheres.

O primeiro caso (33) examinado trata de uma apelacéo civel de uma acéo cuja autora
teve parto de alto risco, todavia, 0 juizo se ateve como prova mais substancial os
esclarecimentos do médico, olvidando a possibilidade de uma nova pericia e da oitiva das
testemunhas da autora. Conforme foi possivel observar no julgado, a falta de preparacéo
acerca do assunto, ao julgar como auséncia de ato ilicito uma conduta médica condizente
aos atos de violéncia obstétrica, que produziu danos fisicos ao nascituro e a mae, cerceia o
direito da mulher a justica. Quando o juizo leva em consideracdo apenas o laudo pericial,
ignorando o fato de o parto ser de alto risco, corrobora com a onipresenca da
técnica/conhecimento médico em desfavor dos relatos da parturiente, denotando o poder da
ciéncia e a invisibilidade da mulher como sujeito na relacdo médico-paciente (9)

E importante observar ainda que a violéncia obstétrica, como violéncia de género,
deve ser tratada pelo Poder Judiciario, tendo em vista os deveres assumidos pelo Estado
brasileiro de assegurar juridicamente o livre e pleno exercicio dos direitos humanos, em
especial atendendo as demandas femininas contra iniumeras formas de opresséao,
discriminacéo e exploracédo baseadas nas diferencas de género, conforme afirma Leite (27).

Configuram-se, dentre os atos constantes no processo em analise (33), a fratura na
clavicula do nascituro, assim como a laceracao de perineo da mée. Tais atos decorrem da
manobra de Kristeller, procedimento ndo recomendando pela OMS e caracteristico de
violéncia obstétrica. Um segundo fato a ser elucidado é a negacdo de analgesia para
realizar o fechamento da laceracdo do perineo. Os traumas perineais pés-parto estdo
relacionados as praticas de violéncia obstétrica, causando ndo apenas traumas e sequelas
fisicas, mas, também, e sobretudo, psicoldgicas (38, 39).

Os profissionais que realizam manobra de Kristeller ttm todo o conhecimento técnico
disponivel e sabem das consequéncias possiveis e provaveis do procedimento. A partir do
momento que o profissional mantém a conduta sabendo dos riscos e contraindicagdes,
aceita o resultado e assume o risco, consentindo com o dano resultante. Ao praticar uma
conduta com prejuizos conhecidos, o profissional viola seu dever de cuidado, de atencédo e

de diligéncia a que esta obrigado legalmente (38, 39).
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No caso em questdo, a crianca apresenta lesdo grave e permanente em membro
superior apdés execuc¢do da manobra durante o parto, entretanto o Poder Judiciario nao
considerou a ligagao da acdo ao resultado. A manobra de Kristeller consiste num flagrante
desrespeito a integridade fisica, indo muito além de uma violéncia psicoldgica (9, 10, 38, 39).

No julgado oriundo do Tribunal de Justica do Distrito Federal ainda ocorre dano mais
sério em razdo da manobra de Kristeller. Da-se a morte do bebé em razdo da referida
manobra, ocasionando asfixia (35). Observa-se erro médico, acompanhado de violéncia,
que culminou no 6bito do nascituro. Feridos os direitos da crianca, além dos direitos da
mulher, o Poder Judiciario ndo vislumbrou comprovacées de viabilidade para a
condenacao. Corriqueiro € a percepcao dos profissionais da saude, principalmente da area
obstétrica, foi constatado que a maioria ndo classifica os atos como violentos e, sim, como
rotineiros, sendo uma forma de manter a ordem e organizacao. Tal constatacdo remete-se
a um ponto importante a ser observado: atos violentos corriqueiros que resultam na cultura
do desrespeito, passada a cada nova geracgdo, e visto como conduta adequada e inviavel
de condenacéo (21, 24, 26, 40).

Vale a pena destacar ainda que tramita no Congresso Nacional brasileiro o projeto
de lei (PL) n° 7.633/2014, que dispbe sobre a humanizacédo da assisténcia a mulher e ao
neonato e da outras providéncias. O projeto de lei trata também do parto humanizado e
combate a préatica indiscriminada de cirurgias (cesarianas), com intuito de manté-las no
patamar recomendando pela OMS, ou seja, em 15% dos casos (12). A aprovacédo do
referido projeto de lei representa um marco na evolucdo das questdes inerentes a violéncia
obstétrica, inclusive na seara juridica. Entretanto, diante da auséncia de legislacdo
especifica, conforme salienta Sauia e Serra (10), ndo ha motivos para impedir que 0s
aplicadores do direito possam punir a pratica, uma vez que a norma constitucional esta

fundada em principios que devem ser aplicados em caso de omissdao legislativa.

Concluséo

As questdes inerentes a violéncia estdo presentes no cotidiano e em muitas ocasioes
sdo banalizadas. No cenario obstétrico, existe a violéncia, que sofre igualmente o processo
de banalizacao e invisibilidade, principalmente por ser observada em ambiente que deve ser

de acolhimento e protecéo: hospitais e maternidades. A violéncia denominada obstétrica €,
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eminentemente contra a mulher, configurando-se como violéncia de género, além de ser
institucional e, por sua naturalizacao, igualmente, simbolica.

Como fatores da violéncia obstétrica destacam-se: a falta de informa¢des em relacéo
aos direitos das usuarias/parturientes (tanto pelas mulheres como pelas equipes médicas);
a estrutura precéaria da maioria dos hospitais publicos; a ma formacédo humanitaria dos
profissionais de saude; a reproducao nos sistemas hospitalares dos preconceitos de género
em razao de sociedade patriarcal e machista; a posicado cultural de superioridade dos
meédicos. Destarte, € de extrema importancia ressaltar que tais condi¢cdes ndo se aplicam,
de forma genérica a todas as camadas sociais, posto que a maioria das vitimas de violéncia
obstétrica sdo mulheres pobres, negras, com baixa escolaridade, usuérias da satde publica.

A partir da analise dos julgados, percebe-se que o Poder Judiciario brasileiro é
deficiente no que se refere as decisdes das questdes sobre violéncia obstétrica. A auséncia
de legislacao especifica, somado a falta de conhecimento dos magistrados sobre o tema
concorrem para o desamparo das parturientes na perspectiva minima de protecdo dos
direitos fundamentais. A lacuna legislativa, a falta de conhecimento dos juizes, e as
subnotificacdes séo fatores que se comunicam e redundam em muitos indeferimentos das
acOes judiciais que tém por objeto a reparacdo da aludida violéncia. Essa realidade
desencoraja as novas denuncias, deixando o Judiciario de exercer corretamente a sua
funcao social, situacdo que coloca mulheres e criangcas a mercé da violéncia e da indignidade
humana.

Todavia, mesmo a despeito de todas as dificuldades constatadas, a violéncia
obstétrica passa por processo de reconhecimento de sua existéncia pela sociedade,
paulatinamente é objeto de debates e pesquisas em varias areas do conhecimento.
Entretanto, ainda se faz necessario incessante investimento em capacitagdo/educacao com
vistas a conscientizacdo da sociedade, em seus mais variados seguimentos, como as
mulheres, equipes médicas e as instituicdes publicas (Poder Judiciario, Ministério Publico,
Defensorias Publicas, Secretarias de Seguranca) de modo que possam enfrentar esses
casos em toda sua complexidade, para prevenir aludida violéncia, dando a tematica a

importancia e o tratamento adequados, promovendo o respeito aos direitos femininos.
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